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1. INTRODUÇÃO 

Este documento constitui o Relatório Ambiental da Avaliação Ambiental Estratégica do Plano 

de Urbanização da Cidade de Amarante. 

No primeiro momento deste procedimento, elaborou-se a Definição do Âmbito da avaliação a 

realizar, sendo definidos os fatores críticos que estruturarão a análise. O Relatório de 

Definição do Âmbito foi sujeito a parecer das entidades, tendo as respetivas pronúncias sido 

consideradas no presente Relatório Ambiental. 

Nesta fase, procede-se à avaliação ambiental das propostas do Plano tendo por base o 

quadro de avaliação estabelecido anteriormente, com vista a atingir os objetivos de 

sustentabilidade definidos nesse mesmo quadro. Esta avaliação permitirá a definição de 

medidas com vista à eliminação ou, tanto quanto possível, minimização dos efeitos negativos 

resultantes da implementação do Plano bem como a potenciação dos efeitos positivos 

identificados. 

A Câmara Municipal é a entidade responsável pela elaboração do plano, sendo igualmente 

da sua competência o desenvolvimento do procedimento de avaliação ambiental, a consulta 

às entidades e público em geral, a emissão da Declaração Ambiental, bem como a 

monitorização do plano e da AAE durante a vigência do mesmo. 
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2. OBJETIVOS E METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL 

ESTRATÉGICA 

Com o procedimento de avaliação ambiental do Plano pretende-se garantir que as questões 

ambientais são consideradas na elaboração do Plano, desde a fase inicial do processo, 

contribuindo para a promoção do desenvolvimento sustentável do território. Este processo 

deverá ser integrado, contínuo e desenvolvido de forma sistemática durante o processo de 

decisão/elaboração do plano. 

No caso concreto do Plano em análise, a proposta já se encontrava concluída quando se 

iniciou a AAE. Assim, apesar de não se equacionarem alternativas, a proposta será 

comparada com a ñalternativa zeroò, ou seja, evolu­«o da §rea sem a implementa­«o do 

Plano, e serão sugeridos ajustes/recomendações para a proposta que concorram para atingir 

os objetivos de sustentabilidade definidos. 

Em termos metodológicos, a avaliação ambiental desenvolve-se em três momentos 

sequenciais, aos quais estará associado um documento específico, a saber: 

- Definição do Âmbito  ï primeiro produto da avaliação ambiental onde se define o alcance 

da avaliação a efetuar bem como o nível de pormenorização. Neste primeiro momento são 

definidos os fatores considerados críticos para a decisão (FCD) a partir dos quais se 

estruturará a análise e avaliação do plano. A cada FCD corresponderão critérios, objetivos de 

sustentabilidade e indicadores que permitirão criar o quadro de avaliação a desenvolver. Este 

documento é também designado como Relatório de Fatores Críticos.  

A definição dos FCD resulta da análise integrada das questões estratégicas do Plano (QE), 

do Quadro de Referência Estratégico (QRE) que enquadra o Plano e dos Fatores Ambientais 

relevantes selecionados a partir dos fatores ambientais legalmente estabelecidos. 

A Definição do Âmbito desenvolvida foi sujeita a parecer das entidades com responsabilidades 

ambientais específicas no território. Sobre este documento foram consultadas a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN), o Património Cultural, IP, a 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e a Infraestruturas de Portugal, IP. A pronúncia 

destas entidades foi ponderada no presente documento, apresentando-se essa ponderação 

no Anexo 2. 

- Análise e avaliação  ï nesta fase desenvolver-se-á a avaliação das propostas do plano, 

tendo por base os FCD definidos na fase anterior. Esta fase consubstancia o Relatório 

Ambiental, no qual de identificam, descrevem e avaliam os eventuais efeitos negativos no 
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ambiente, resultantes das propostas do Plano, sendo elencadas recomendações com vista a 

reduzir e/ou, tanto quanto possível, eliminar, os efeitos negativos no ambiente e potenciar os 

efeitos positivos. Neste documento foram também ponderadas as pronúncias das entidades 

sobre a Definição do Âmbito. A Proposta do Plano, juntamente com o Relatório Ambiental e 

respetivo RNT serão submetidos à apreciação das entidades, antes consultadas, no âmbito 

da Conferência Procedimental do Plano. Após este momento a proposta do PUCA, o Relatório 

Ambiental e respetivo RNT serão submetidos a Consulta do Público em Geral, residentes no 

município e, em especial, na cidade de Amarante, e das ONG com interesses neste território 

para que se pronunciem sobre estes elementos.  

No final do procedimento de avaliação, é preparada a Declaração  Ambiental , que é aprovada 

em Assembleia Municipal juntamente com a versão final do Plano. Este documento resume 

todo o procedimento, sintetiza os contributos apresentados e a forma como os mesmos foram 

acolhidos. É também neste documento que consta o Programa de Monitorização a 

implementar. Será depois enviada à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e disponibilizada 

a todas as entidades consultadas no âmbito do procedimento, sendo igualmente 

disponibilizada na página do município para acesso do público em geral. 

- Seguimento  ï Nesta fase será feito o acompanhamento da implementação do plano, cujos 

efeitos no território são avaliados regularmente através do quadro de indicadores definido 

anteriormente. Mediante o eventual afastamento dos objetivos de sustentabilidade 

estabelecidos deverão ser adotadas as medidas de controlo, definidas no processo e 

constantes na Declaração Ambiental, ou outras medidas consideradas adequadas, com vista 

ao desenvolvimento sustentável do território. Para esta fase, a Câmara Municipal deverá 

estabelecer procedimentos internos com vista à aferição anual dos indicadores de 

monitorização. Os indicadores de monitorização constam no programa de monitorização e 

gestão ambiental, apresentado no ponto 8 deste documento. 

A estratégia de comunicação  adotada para o procedimento da AAE, consiste no 

cumprimento dos momentos de participação previstos na legislação quer para a AAE quer 

para o Plano. Estes são divulgados recorrendo a diferentes meios, publicações no Diário da 

República, no site da Câmara Municipal e por editais públicos apelando à participação. Na 

fase de seguimento deverão também ser divulgados os resultados da monitorização. 

De uma forma esquemática, o processo de avaliação ambiental dos planos territoriais 

municipais, pode ser representado pela figura que se apresenta de seguida. No caso do 

PUCA, estando a proposta concluída, do Relatório Ambiental resultarão recomendações, a 

ser ponderadas pela equipa do Plano, com vista ao ajuste da Proposta. 
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Figura 1: Procedimento de Avaliação Ambiental definido pelo Decreto-Lei nº 232/2007 

Fonte: Partidário, M. R. 2007. Guia das Boas Práticas da Avaliação Ambiental Estratégica. APA. Amadora 
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3. O PLANO DE URBANIZAÇÃO DA CIDADE DE AMARANTE  

Com base nos elementos desenvolvidos para o Plano, proceder-se-á, de seguida a uma breve 

caracterização da área de intervenção com vista a identificar os aspetos-chave deste território. 

No ponto 5 serão aprofundados os aspetos mais relevantes para a avaliação ambiental a 

desenvolver. 

3.1. BREVE CARATERIZAÇÃO DA ÁREA DO PLANO  

O concelho de Amarante, cuja sede é a cidade homónima, possui uma área de 301,3 km² e 

faz fronteira a norte com os municípios de Felgueiras e Celorico de Basto, a sul com os 

concelhos de Penafiel, Marco de Canaveses e Baião, a este com Mondim de Basto, Vila Real 

e Santa Marta de Penaguião, e a oeste Lousada (ver Figura 2). 

Localiza-se no distrito do Porto e é um dos 11 concelhos que integram a Sub-Região do 

Tâmega e Sousa (NUT III). 

 

Figura 2: Localização geográfica da Sub-região do Tâmega e Sousa no território nacional e de Amarante na Sub-
região do Tâmega e Sousa ï Enquadramento regional 

Fonte: HLand.2023. Plano de Urbanização da Cidade de Amarante. Proposta do Plano. Relatório 

 

A área do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante (PUCA) integra a cidade de 

Amarante e, por conseguinte, o seu centro histórico, que se desenvolve nas duas margens do 
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rio Tâmega, principalmente na União das freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, 

Cepelos e Gatão, e parte da Freguesia de Telões, abrangendo ainda muito pequenas áreas 

das Freguesias de Padronelo, Fregim, Lufrei, e da União das freguesias de Freixo de Cima e 

de Baixo, numa extensão de cerca de 887 ha, tal como está definida na UOPG1 da Planta de 

Ordenamento do PDM em vigor (ver Figura 3). 

 

Figura 3: Limite do PUCA ï Enquadramento local 

Fonte:HLand.2023. Plano de Urbanização da Cidade de Amarante. Proposta do Plano. Relatório 

O Centro Histórico de Amarante apresenta-se como uma área rica em património cultural, 

classificado e inventariado. 
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No que respeita às acessibilidades , o concelho é servido pela A4 (com nós de ligação com 

a EN210, e a EN15), que liga Matosinhos a Quintanilha, ligando as sub-regiões da Área 

Metropolitana do Porto, do Tâmega e Sousa e do Douro e Terras de Trás-os-Montes. Importa 

ainda referir que esta via constitui o limite do PUCA a sul. A A4, permite depois a ligação à 

A11, via que liga a Apúlia (Esposende) e Castelões (Penafiel). 

A EN15 faz o trajeto entre Porto e Bragança, atravessando o concelho de Amarante, 

inclusivamente no seu centro urbano, na área do PUCA. Esta estrada é estruturante para a 

própria cidade de Amarante, e faz a ligação aos municípios vizinhos de Penafiel, Felgueiras, 

Lousada e Vila Real. 

A EN210 que estabelece a ligação entre Arco de Baúlhe e Alpendorada (Marco de 

Canaveses), perpendicularmente à orientação da EN15, atravessa o município de Amarante, 

delimitando a área do PUCA a oeste. O seu traçado é fundamental nas ligações com os 

municípios vizinhos de Celorico de Basto e Marco de Canaveses. Importa destacar que a 

ligação desta com a EN15 é no centro urbano, ou seja, na área do PUCA.  

Merecem menção, ainda, a EN101 e o IC26 nas ligações de proximidade com os municípios 

a sul do concelho de Amarante, bem como o antigo-IP4 nas ligações de proximidade com os 

limites do concelho de Vila Real. 

Em termos ferroviários o concelho de Amarante, atualmente, apenas é servido pela linha do 

Douro, no extremo oeste do concelho, na freguesia de Vila Meã. A linha de comboio apenas 

atravessa esta freguesia no concelho de Amarante, com estação em Vila Meã e o apeadeiro 

de Oliveira. Em tempos o concelho foi também servido pela Linha do Tâmega, no troço entre 

Marco de Canaveses (Livração) e Arco de Baúlhe, tendo sido desativada em 1990 a ligação 

entre Amarante e Arco de Baúlhe, posteriormente transformada em Ecopista do Tâmega, e 

em 2009 o troço entre Livração e Amarante. De acordo com o Relatório do Plano, encontra-

se em estudo a reativação do troço entre Livração e a Cidade de Amarante. 

Mais recentemente, o Plano Ferroviário Nacional, publicado pela Resolução de Conselho de 

Ministros n.º 77/2025, de 16 de abril, aponta como opção a construção da nova Linha de Trás-

os-Montes que deverá incluir numa qualquer primeira fase uma estação em Amarante. Abre-

se, então, a possibilidade de criar comboios Suburbanos Porto ï Amarante, com horário 

cadenciado e tempo de viagem muito inferiores àqueles que seriam possíveis com a 

reabertura da Linha do Tâmega entre Livração e Amarante. 
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Figura 4: Acessibilidades: rede viária e principais acessos  

Fonte: HLand.2023. Plano de Urbanização da Cidade de Amarante. Proposta do Plano. Relatório 

 

Focando agora os aspetos biofísicos, em termos de clima , o concelho de Amarante é 

influenciado pelas características do seu relevo. De acordo com o sistema de Köppen o clima 

é classificado como Csb (clima temperado com Verão seco e suave). A temperatura média 

anual situa-se entre os 13.0 °C e os 14.7°C, e a média anual de pluviosidade é de cerca de 

1255 mm. O clima do concelho é classificado como quente e temperado em que o verão 

apresenta muito menos pluviosidade que o inverno.  

Ao nível geomorfológico , Amarante enquadra-se na Zona Centro-Ibérica, na unidade 

geotectónica correspondente à Zona Axial da Cadeia Varisca Ibérica, limitada a sul pela Zona 

de Cisalhamento Tomar-Badajoz-Córdoba, e mesclando-se a este com as Bacias Cenozóicas 

do leste da península. A norte, relativamente próximo da área do PUCA, confronta a zona 

geotectónica de Galiza-Trás-os-Montes. 

As geologias  dominantes (ver Figura 5) correspondem a unidades do Maciço Antigo, 

formadas, na sua maioria, por rochas magmáticas graníticas, de texturas variadas, 

maioritariamente Granitos porfiróides de grão grosseiro, predominantemente biotíticos. Os 

depósitos mais recentes, são essencialmente quaternários (idade inferior a 1,8 milhões de 
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anos) e consistem em terraços fluviais e aluviões que se estendem pelos fundos dos vales, 

talhados em rochas graníticas. 

 

Figura 5: Carta Geológica de Portugal  

Fonte: HLand.2023. Plano de Urbanização da Cidade de Amarante. Proposta do Plano. Relatório 

 

Na área destacam-se dois importantes acidentes regionais: o acidente Valença - Mesão Frio, 

e o acidente Verín-Penacova. Estes falhas cruzam-se no centro do concelho, precisamente 

na área do PUCA.  
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A falha Verín-Penacova, onde se situa o curso do rio Tâmega, encontra-se ativa, situação 

evidenciada pelas águas termais existentes, pelos registos sísmicos e as estruturas em 

graben, responsáveis por um alinhamento de fossos tectónicos ao longo de todo o seu 

percurso.  

No que se refere aos recursos hídricos , Amarante possui uma rede hidrográfica densa, 

sendo atravessado pelo Rio Tâmega, afluente da margem direita do Douro. A temática dos 

recursos hídricos é aprofundada no ponto 5.4.1.  

Analisando as caraterísticas dos solos , na área predominam os Antrossolos de substrato 

granítico, conforme a figura que se apresenta de seguida. Nesta figura destacam-se ainda as 

áreas não cartografadas correspondendo às áreas sociais e ao rio Tâmega. Os Antrossolos 

são aqueles que sofreram modificações profundas pela ação da atividade humana, 

nomeadamente a adição de matéria orgânica, e/ou rega intensa, promovendo a melhoria da 

sua aptidão agrícola. Associado ao leito das ribeiras, pode ser observada uma presença de 

solos do tipo Regossolos Úmbricos normais (ou órticos), caracterizados pela menor 

estabilização dos horizontes. Nas margens do rio Tâmega podemos observar algumas áreas 

ocupadas por Fluvissolos Dístricos, característicos do desenvolvimento sobre sedimentos 

aluvionares. Em algumas zonas de talude ou cabeceiras de monte, verifica-se, pontualmente, 

a presença de Regossolos Úmbricos normais (ou órticos). 

No que respeita à aptidão dos solos  para a agricultura, os solos são em geral incipientes e 

frequentemente pouco espessos, no entanto, aqueles que apresentam uma aptidão mais 

elevada ou moderada são os Antrossolos.  
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Figura 6: Carta de sub-unidade-solo da área do PUCA  

Fonte: Relatório do PUCA. Elaboração Própria, com dados da DRAEDM 

 

 

 

 

 

 



           

                                        

                                         

AAE do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante | Fase 2  novembro 2025  

21  

3.1. SÍNTESE E DIAGNÓSTICO 

Nos pontos seguintes apresenta-se a análise SWOT referente ao território do Plano, 

elaborada pela equipa do Plano com base nos estudos de caraterização do PUCA. 

PONTOS FORTES 

¶ Qualidade patrimonial e paisagística do centro histórico e margens do Tâmega; 

¶ Existência de corredores ecológicos adjacentes aos grandes eixos de 

desenvolvimento urbano; 

¶ Excelente ligação viária aos centros urbanos regionais e nacionais; 

¶ Contexto histórico-cultural da cidade de Amarante, com o seu Centro Histórico; 

¶ Numeroso património arquitetónico, passível de promoção e valorização; 

¶ Local de passagem tradicional, na transposição do rio Tâmega, com forte raiz 

cultural, faz parte do Caminho das Torres dos Caminhos de Santiago; 

¶ Boa qualificação da população ativa residente na área do Plano face ao restante 

concelho; 

¶ Vasta rede de equipamentos de utilização coletiva localizados, capaz de fornecer 

bens e serviços vários quer de âmbito local, quer de nível concelhio; 

¶ Oferta comercial e de serviços diversificada; 

¶ Continua densificação das áreas urbanas estruturadas; 

¶ Rio Tâmega, enquanto elemento natural de elevado valor ambiental e paisagístico, 

fundamental ao equilíbrio ecológico da cidade; 

¶ Boa rede de espaços públicos de estadia, recreio e lazer no centro da cidade; 

¶ Oferta variada de espaços verdes de lazer; 

¶ Vontade do Município em apostar na reabilitação urbana na cidade de Amarante, 

com a definição de três Áreas de Reabilitação Urbana, dentro da cidade de 

Amarante. 

PONTOS FRACOS 

¶ Fraca conexão entre os setores urbanos norte e noroeste da cidade, separados pela 

ribeira de Real; 

¶ Fraca conexão entre a margem direita e esquerda do rio no lado poente da cidade; 
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¶ Falta de legibilidade das conexões entre a variante à EN210, estruturante no acesso 

poente e o eixo da antiga EN15, a norte da cidade; 

¶ Dificuldades de acessibilidade e mobilidade pedonal e ciclável, provocadas pelas 

diferenças significativas de cotas altimétricas e declives, no espaço urbano; 

¶ Fraca conectividade dos núcleos urbanos mais autónomos e da edificação dispersa 

aos eixos urbanos principais e à respetiva oferta de transporte público; 

¶ Défices de continuidade e qualidade dos percursos pedonais em grandes setores 

da área da cidade, desde o centro histórico até aos eixos de desenvolvimento 

urbano e às zonas periféricas dispersas; 

¶ Disparidade morfológica e funcional entre os núcleos consolidados e o restante 

território integrado no PUCA; 

¶ Áreas industriais devolutas com impacto urbano; 

¶ Evolução das faixas etárias, evidenciam a tendência de envelhecimento neste 

território; 

¶ Modelo de mobilidade urbana ainda muito assente no transporte individual; 

¶ Distância significativa entre os setores urbanos e o centro da cidade, com fraca 

estrutura de acessos pedonais; 

¶ Alguns espaços públicos, fora do centro histórico, a necessitar de intervenção; 

¶ Carência de zonas de socialização nas áreas de menor densidade da malha urbana; 

¶ Vários arruamentos pensados para o automóvel, em detrimento do peão, que tem 

dificuldade em circular de forma segura e eficaz. 

OPORTUNIDADES 

¶ Ligação ferroviária à Linha do Douro pode incrementar visitantes e residentes; 

¶ Aumento dos custos energéticos pode induzir maior procura do transporte público e 

mobilidade suave; 

¶ Incentivos à descarbonização podem permitir melhorias na oferta das redes de 

mobilidade suave e transporte público; 

¶ Contexto favorável em termos de política urbana europeia, muito direcionada para a 

promoção e apoio eficaz a estratégias de desenvolvimento urbano sustentável e 

para o reforço do policentrismo; 
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¶ Prioridade atribuída, no quadro das políticas públicas nacionais e comunitárias, ao 

reforço da sustentabilidade energética e ambiental dos territórios, nomeadamente 

nos sistemas de mobilidade e transportes; 

¶ Incorporação de uma componente territorial nas políticas ativas de emprego, 

envolvendo e comprometendo entidades locais na sua definição e aplicação. 

¶ Aposta europeia nas políticas de reabilitação urbana, fundamental para a 

valorização e o desenvolvimento de Amarante; 

¶ A aposta europeia nas políticas de reabilitação urbana constitui uma oportunidade 

de valorização do património cultural classificado, em vias de classificação e 

inventariado. 

¶ Excelente localização no contexto regional e nacional, com proximidade a grandes 

vias e facilidade em chegar rapidamente aos principais centros regionais. 

AMEAÇAS  

¶ Contexto económico de crise pode induzir desinvestimento na manutenção e 

conservação do edificado residencial e nas atividades económicas privadas; 

¶ Contexto económico de crise pode induzir desinvestimento na manutenção e 

conservação do Património Cultural; 

¶ Alterações climáticas e incêndios próximos do contexto urbano poderão contribuir 

para a insegurança das populações residentes e para a degradação da paisagem 

envolvente à cidade; 

¶ Tendência à migração das populações para zonas litorais e concentração nos 

grandes centros urbanos;  

¶ Dificuldade de fixação de recursos humanos qualificados, com a escassez de 

oportunidades; 

¶ Dificuldade de atração de investidores externos; 

¶ Aumento dos níveis de pobreza e de exclusão social, ligados ao desemprego, ao 

envelhecimento e à dificuldade de acesso a bens e serviços essenciais; 

¶ Exposição ao risco de declínio demográfico e económico. 
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3.2. QUESTÕES ESTRATÉGICAS DO PLANO  

A elaboração do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante resultou da deliberação da 

Câmara Municipal de Amarante, em reunião pública de 15 de junho de 2021, deliberação essa 

publicada através do Aviso n.º 14421/2021, de 30 de julho.  

Esta deliberação teve por base Termos de Referência ajustados à realidade do concelho, os 

quais determinam que a elaboração do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante 

deve orientar -se pelos seguintes objetivos gerais :  

1. Estruturar e programar a ocupação urbana e articular as categorias de espaço 

abrangidas;  

2. Estabelecer o zonamento para localização das diversas funções urbanas, a rede 

viária estruturante, o sistema de circulação e de estacionamento, a localização de 

equipamentos de utilização coletivas e os espaços verdes;  

3. Controlar a ocupação no interior dos espaços centrais, com especial atenção para 

as intervenções em edifícios existentes;  

4. Promover a requalificação do tecido urbano existente, a integração de novas áreas 

urbanas, a valorização da estrutura comercial e dos equipamentos e a articulação 

dos espaços residenciais com a envolvente rústica;  

5. Fomentar o incentivo à preservação dos valores culturais existentes;  

6. Definir a rede de equipamentos de utilização coletiva, ajustando as valências 

presentes às carências identificadas e às que se preveem de acordo com as 

projeções da população efetuadas;  

7. Dinamizar a estrutura económica através de incentivos à criação e fixação de 

novas unidades empresariais;  

8. Definir um quadro normativo que regule a construção e novos edifícios e as 

intervenções em edifícios existentes;  

9. Promover os espaços verdes, permitindo a sua articulação com o espaço urbano 

e com o espaço rústico envolvente, tendo como objetivo a sua fruição pela 

população como área de recreio e lazer, bem como a salvaguarda de valores 

naturais.  
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Em simultâneo, deve procurar contemplar os seguintes objetivos específicos :  

10. Valorizar e promover o Rio e as suas margens numa ótica de salvaguarda do seu 

valor natural, paisagístico e cultural e da sua fruição controlada enquanto espaço 

de recreio e lazer urbanos;  

11. Estabelecer regras que salvaguardem os sistemas de vistas a partir da cidade 

baixa e sobre esta;  

12. Melhorar a mobilidade entre a cota alta e a cota baixa da Cidade;  

13. Promover espaços exclusivos de mobilidade suave a par da implementação de 

zonas 30;  

14. Incentivar a colmatação dos espaços vazios em detrimento de novas expansões;  

15. Rever a ocupação estabelecida em planos de pormenor ou estudos urbanísticos 

para as margens do Rio, ajustando-a aos princípios de desenvolvimento atuais e 

operacionalizando a sua execução.  

 

A área de intervenção do Plano, estabelecida na Planta de Ordenamento do PDM como 

UOPG1, é de aproximadamente 884 ha, abrangendo a Cidade de Amarante, nomeadamente 

e parcialmente, o território da União das freguesias de Freixo de Cima e de Baixo, das 

freguesias de Telões, Lufrei, Padronelo e Fregim e, sobretudo, o território da União das 

freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, Cepelos e Gatão (ver figura 3).  

Estes limites da UOPG1 foram ligeiramente aferidos à cartografia de base, resultando numa 

área-plano de 886,99 ha. Esta aferição seguiu, sempre que possível, limites físicos facilmente 

identificáveis, tais como muros, vedações, linhas de água e eixos das vias. 
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Figura 7: Limite do PUCA  

Fonte:HLand.2023. Plano de Urbanização da Cidade de Amarante. Proposta do Plano. Relatório 

 

3.2.1. Enquadramento no PDM em vigor  

De acordo com a Planta de Ordenamento do PDM, a área do PUCA encontra-se 

maioritariamente em Solo Urbano (63,4%), indicando a existência de uma malha urbana com 

ocupação edificada, e que dispõem de infraestruturas urbanas, de equipamentos e de 

serviços. Este solo destina-se a uma ocupação com fins predominantemente habitacionais, 
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podendo integrar outros fins, como atividades terciárias, indústria, agricultura ou turismo, 

desde que, pelas suas características, sejam compatíveis com a função habitacional.  

Na área do PUCA presenciam-se 5 categorias de Solo Urbano: 

¶ Espaços Centrais (de nível I, II e III); 

¶ Espaço de Atividade Económica; 

¶ Espaços Especiais (de Equipamentos e Turismo); 

¶ Espaços Residenciais (de nível I, II e III); 

¶ Espaços Verdes (a Salvaguardar, de Proteção, de Utilização Pública e Mistos). 

Os Solos Rústicos na área do PUCA correspondem a cerca de 36,6%, distribuídos pelas 

seguintes categorias: 

¶ Espaços Agrícolas; 

¶ Espaços de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal Tipo II; 

¶ Espaço Florestal (de Produção e de Conservação Tipo II); 

¶ Espaço Natural; 

¶ Aglomerado Rural; 

¶ Áreas de Edificação Dispersa 

No quadro seguinte contabilizam-se as áreas ocupadas por cada categoria de espaço do PDM 

dentro da área do PUCA, de acordo com o extrato da Planta de Ordenamento do PDM 

apresentada na Figura 8. 
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Qualificação do Solo  Área (ha)  Percentagem  

S
o

lo
 r

ú
s
ti
c
o

 

Aglomerado Rural 2,644 0,3% 

Área de Edificação Dispersa 7,022 0,8% 

Espaço Agrícola 167,453 18,1% 

Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal Tipo II 28,241 3,1% 

Espaço Florestal de Conservação Tipo II 23,915 2,6% 

Espaço Florestal de Produção 64,757 7,0% 

Espaço Natural 44,117 4,8% 

S
o

lo
 u

rb
a

n
o

 

Espaço Central de nível I 17,312 1,9% 

Espaço Central de nível II 116,883 12,7% 

Espaço Central de nível III 11,636 1,3% 

Espaço de Atividade Económica 39,663 4,3% 

Espaço de Uso Especial - Equipamentos 37,702 4,1% 

Espaço de Uso Especial - Turismo 3,854 0,4% 

Espaço Residencial de nível I 38,199 4,1% 

Espaço Residencial de nível II 221,39 24,0% 

Espaço Residencial de nível III 34,71 3,8% 

Espaço Verde a Salvaguardar 9,137 1,0% 

Espaço Verde de Proteção 22,745 2,5% 

Espaço Verde de Utilização Publica 11,203 1,2% 

Espaço Verde Misto 20,395 2,2% 

Quadro 1: Cálculo de áreas dentro do PUCA, por tipologia de qualificação do solo, segundo a Planta de 
Ordenamento do PDM  

Fonte: Relatório do PUCA 
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Figura 8: Extrato da Planta de Ordenamento do PDM  

Fonte: PDM de Amarante 
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No âmbito da revisão do PDM foram definidas Unidades Operativas de Planeamento e Gestão 

(UOPG), que ñdemarcam espa­os de interven­«o com uma coer°ncia planeada ou 

pressuposta, que requerem uma abordagem integrada e de conjunto, com programas 

diferenciados, para tratamento a um nível de planeamento mais detalhado, com vista à sua 

execu­«o.ò  

A área do PUCA corresponde à UOPG01 , cujo objetivos programáticos foram já 

apresentados acima, englobando ainda a UOPG03, respeitante à ARU da Cidade. 

 

UOPG03 - Amarante (ARU) 

A UOPG03 - Amarante (ARU) integra o Centro Histórico de Amarante bem como áreas 

imediatamente adjacentes, que completam a estrutura morfológica do núcleo central da 

cidade, e ainda espaços urbanos adjacentes as margens ribeirinhas do Tâmega. O seu 

ordenamento, orienta-se pelos seguintes objetivos: 

ña) Programar a revitaliza­«o do espa­o central, apoiando iniciativas de car§ter local que 

permitam explorar sinergias existentes e potenciar o incremento funcional, dando resposta à 

necessidade urgente de promover a fixação de novo habitantes e a atração turística; 

b) Definir as intervenções a efetuar nos edifícios existentes e no espaço público, e estabelecer 

uma estratégia de atuação assente na valorização do património arquitetónico, arqueológico, 

natural e cultural; 

c) Garantir que as novas construções se harmonizem com o edificado existente do ponto de 

vista estético e de alturas de fachada, o que não exclui a utilização de linguagens e materiais 

contemporâneos; 

d) Qualificar os espaços exteriores públicos ao nível paisagístico, de circulação pedonal e 

viária, de mobiliário urbano e de iluminação pública, prevendo áreas de estacionamento; 

e) Promover os espaços verdes, articulando-os com a envolvente rústica e urbana, tendo 

como objetivo a sua frui­«o pela popula­«o.ò 

 

Áreas de Reabilitação Urbana  

A delimitação de Áreas de Reabilitação Urbana constitui um importe importante passo para a 

requalificação, valorização e consolidação urbana, sendo a base do processo de planificação 

de operações de reabilitação urbana. Na área do PUCA foram definidas três Áreas de 
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Reabilitação Urbana: a ARU da Cidade de Amarante, a ARU de Amarante Norte e a ARU de 

Telões. 

 

Figura 9: Áreas de Reabilitação Urbana dentro da área do PUCA 

Fonte: Relatório do PUCA 

 

ARU da Cidade de Amarante 

A ARU da cidade de Amarante tem correspondência direta à área da UOPG03 - Amarante 

(ARU) (PDM de Amarante), com cerca de 89 hectares, que integra o Centro Histórico de 

Amarante bem como áreas imediatamente adjacentes, que completam a estrutura morfológica 

do núcleo central da cidade, e ainda espaços urbanos adjacentes as margens ribeirinhas do 

Tâmega. 
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A criação da ARU da cidade de Amarante tem como:  

objetivos gerais:  

1. Reforçar a atratividade sustentável do centro urbano, valorizando e promovendo os 

seus principais recursos patrimoniais, culturais, ambientais e paisagísticos, materiais 

e imateriais,  

2. Apoiar e dinamizar a revitalização das atividades económicas, designadamente as 

relacionadas com o turismo cultural e o lazer,  

3. Revalorizar e potenciar a componente residencial do centro urbano, designadamente 

através do estímulo à criação de um mercado de arrendamento habitacional, favorável 

a um maior equilíbrio dos diferentes grupos etários presentes,  

4. Incrementar a acessibilidade ao centro da cidade e a mobilidade dos utentes.  

objetivos específicos:  

1. Promover o processo de reabilitação e requalificação do património edificado e natural, 

público e privado, designadamente através da definição de um quadro de medidas de 

benefício/incentivo fiscal,  

2. Equilibrar territorial, social e funcionalmente o processo de reabilitação do centro 

urbano, atraindo setores sociais diversificados, designadamente, as camadas jovens,  

3. Consolidar as intervenções já iniciadas, garantir o investimento público para as 

intervenções a planear e potenciar a captação de novos, melhores e mais 

diversificados investimentos privados na reabilitação do edificado e na revitalização do 

tecido económico,  

4. Agilizar os procedimentos de licenciamento municipal, aperfeiçoar os critérios de 

apreciação e licenciamento das operações urbanísticas e promover a qualificação dos 

operadores e intervenientes na reabilitação do edificado,  

5. Mobilizar a comunidade dos interessados na operação de reabilitação urbana,  

6. Dotar o processo de reabilitação do centro urbano de Amarante de um modelo de 

gestão dedicado, integrando as componentes de planeamento, gestão territorial, 

dinamização das entidades públicas e privadas, e de avaliação e monitorização de 

resultados. 
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ARU de Amarante Norte 

ARU de Amarante Norte ñengloba uma §rea de 48,05 hectares que se estende desde a ARU 

da Cidade de Amarante (a Sul) até ao Estádio Municipal de Amarante (a Norte), abrangendo 

uma área que agrega os centros históricos, assim como grande parte da área do Plano de 

Pormenor de Baseiraò. A ARU de Amarante Norte assume assim a continuidade da ARU da 

cidade de Amarante, j§ existente a data da constitui­«o desta, ñconferindo maior coer°ncia e 

legibilidade na leitura territorial e nas estratégias de reabilitação urbana de Amaranteò. 

A criação da ARU de Amarante Norte apresenta como eixo estratégico de intervenção e 

respetivos objetivos estratégicos:  

1. Promover a valorização integrada do território 

Å Reabilitação e reconversão dos edifícios degradados ou funcionalmente 

inadequados, atribuindo-lhes novas funções adaptadas às atuais necessidades 

urbanas; 

Å Promoção da inclusão social, equidade e coesão territorial, no acesso à habitação, 

infraestruturas, equipamentos e serviços públicos; 

Å Dinamização e mobilização dos agentes e comunidades urbanas para o processo 

de desenvolvimento urbano sustentável. 

2. Reforço da função habitacional do centro urbano 

Å Promoção de uma estratégia de atração de novos residentes para a ARU de 

Amarante Norte; 

Å Aposta no mercado imobiliário local, incentivando o aproveitamento das áreas 

urbanas consolidadas para a função habitacional; 

Å Promoção e dinamização do mercado de arrendamento habitacional; 

Å Melhoria das condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobiliário 

urbano; 

Å Qualificação e integração das áreas urbanas especialmente vulneráveis, 

promovendo a inclusão social e a coesão territorial. 

3. Reforço da atratividade urbana do centro urbano 
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Å Reconversão e dinamização dos espaços comerciais ou edifícios de serviços 

obsoletos ou devolutos; 

Å Revitalização económica através da diversificação funcional do centro urbano; 

Å Assegurar a integração funcional e a diversidade económica e sociocultural nos 

tecidos urbanos existentes; 

Å Promoção da colmatação e consolidação das áreas urbanas infraestruturadas e 

reforço da sustentabilidade dos subsistemas de infraestruturação urbana; 

Å Promoção e reforço das funções urbanas à escala regional, através da criação de 

serviços e equipamentos potenciadores dos recursos endógenos do concelho; 

4. Promoção das acessibilidades e mobilidade 

Å Melhoria das condições de mobilidade e circulação pedonal na ARU de Amarante 

Norte, através de uma melhor gestão da via pública e dos demais espaços de 

circulação; 

Å Promoção de uma melhor articulação territorial (física e funcional) entre o centro 

urbano e a sua envolvente imediata, assim como com outras áreas urbanas do 

concelho e concelhos vizinhos; 

5. Requalificação ambiental e valorização ecológica 

Å Estruturação e requalificação da rede de espaços públicos e espaços verdes, 

promovendo a sua equidade territorial; 

Å Criação de espaços públicos de proximidade, promovendo o sentimento de 

pertença e apropriação dos espaços públicos; 

Å Promoção de uma infraestrutura verde urbana estruturada e coesa, com a dotação 

de espaços verdes adequados às necessidades da população, em termos de 

quantidade e qualidade; 

Å Promoção de um continuum naturale, que permita os fluxos ecológicos, assim 

como potencie o acesso e circulação por parte da população; 

Å Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifícios públicos e 

privados. 
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ARU de Telões 

A delimitação da área de reabilitação urbana proposta para Telões contempla uma área 

aproximada de 36,2 hectares. A sua delimitação integra um grande espaço de atividades 

económicas, contemplando alguns edifícios de uso residencial, bem como os principais 

arruamentos. A área em questão localiza-se na sua maioria na freguesia de Telões, no 

entanto, o seu extremo sul pertence à União de Freguesias de Amarante (São Gonçalo), 

Madalena, Cepelos e Gatão. É atravessada, no sentido norte-sul, pela antiga EN 15, 

atualmente Rua da Estradinha, Rua Agostinho Gonçalves de Abreu e Rua da Rampa Alta, e 

transversalmente por duas vias secundárias, a estrada para Vila Garcia até à zona da Rampa 

Alta e a Rua das Golas (EM211-1) 

A ARU de Telões apresenta um conjunto de objetivos estratégicos e específicos que visão 

criar condições favoráveis à reabilitação urbana, com envolvimento da iniciativa privada: 

Å Reabilitar a ARU de Telões, promovendo a recuperação urbanística e ambiental, 

em especial das edificações abandonadas e do espaço público, e incentivando a 

utilização dos espaços sem ocupação; 

Å Colmatar e valorizar o eixo viário assente sobre o traçado da EM15; 

Å Melhorar a acessibilidade às áreas industriais/empresariais a partir das 

infraestruturas rodoviárias existentes; 

Å Afirmar a zona delimitada como um espaço qualificado para a instalação e 

desenvolvimento de indústrias e empresas diversificadas; 

Å Criar condições favoráveis à captação de novos investimentos, indústrias e 

empresas para o município com vista à diversificação da economia; 

Å Disponibilizar uma oferta de áreas de localização empresarial direcionada para a 

criação de emprego. 

Å Oferecer as oportunidades urbanísticas necessárias a um novo impulso imobiliário 

Å Fomentar a oferta de espaço para novos empreendimentos habitacionais, capazes 

de fixar população. 

Aos quais soma objetivos estratégicos temáticos que visão a implementação da estratégia de 

intervenção, designadamente: 

1. Melhoria do sistema urbano 

Å Promover a vivência dinâmica e de qualidade em Telões; 
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Å Promover a multifuncionalidade da área a reabilitar; 

Å Aumentar as dinâmicas e vivências da área a reabilitar, bem como as condições 

de segurança da sua permanente utilização; 

Å Intervir no edificado para melhoramento das acessibilidades. 

2. Reabilitação e revitalização do parque edificado 

Å Reabilitação do edificado com graus diversificados de intervenção; 

Å Reabilitação dos edifícios degradados e funcionalmente desadequados; 

Å Reforço da articulação e diálogo entre os espaços ocupados e os espaços livres, 

por forma a integrarem a volumetria e arquitetura dos edifícios existentes; 

Å Revitalização do parque edificado com nova construção nos espaços expectantes 

ou quando a reabilitação do existente não seja viável. 

3. Qualificação de infraestruturas, acessibilidade e mobilidade 

Å Potenciar as redes de telecomunicação; 

Å Intervenção no construído para melhoramento das acessibilidades, preservando o 

valor patrimonial dos edifícios; 

Å Promover a criação e a melhoria das acessibilidades para cidadãos com 

mobilidade condicionada; 

Å Adaptação dos edifícios existentes e adequação dos novos às condições de 

mobilidade e acessibilidade; 

Å Adaptação dos espaços públicos às condições de mobilidade e acessibilidade 

(com criação e redefinição de passeios, com rampas, e passadeiras sobrelevadas); 

4. Mobilidade 

Å Criação e definição de interfaces de mobilidade; 

Å Sinalização horizontal e vertical indicativa dos pontos notáveis da área; 

Å Introdução de elementos que visem a segurança do tráfego, com prioridade à 

segurança nos percursos preferenciais da população; 

Å Melhorar o acesso pedonal - potenciador de mobilidades estimulantes para o peão 

no acesso, em particular ao comércio e serviços. 
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5. Qualificação dos espaços públicos 

Å Intervenção no espaço público tendo em vista um efeito multiplicador de influência 

na recuperação de edifícios no perímetro envolvente; 

Å Introdução de mobiliário urbano adequado e/ou reposicionamento do existente; 

Å Requalificação e reperfilamento de passeios; 

Å Criação de áreas verdes e de árvores de alinhamento. 

6. Apoio aos particulares 

Å Incentivar os privados à reabilitação do seu património, recorrendo à atribuição de 

benefícios fiscais, celeridade no processo administrativo e outros programas de 

apoio; 

Å Promover a reocupação do edificado devoluto, através da adaptação a novas 

funções, dinamizando este mercado com programas de apoio ao arrendamento, 

atraindo novos públicos; 

Å Potenciar um maior dinamismo imobiliário que possa permitir a entrada de novos 

atores. 

 

Condicionantes  

Na Planta de Condicionantes do PDM em vigor surgem várias servidões e restrições de 

utilidade pública a serem consideradas no âmbito da elaboração do PUCA. 

De acordo com o extrato seguinte, na área verificam-se as seguintes condicionantes: 

- Domínio hídrico; 

- Zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias; 

- Albufeira do Torrão (margem 30 m); 

- Zona reservada; 

- Zona terrestre de proteção; 

- Perímetro de proteção de água mineral natural; 

- Património classificado; 
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- Rede rodoviária nacional e estradas desclassificadas (Estrada Nacional, 

Autoestrada/Itinerário Principal, Estrada Nacional Desclassificada sob jurisdição da IP); 

- Estradas e Caminhos Municipais; 

- Rede ferroviária; 

- Rede elétrica; 

- Marco Geodésico; 

- Estabelecimentos com produtos explosivos (Unidade Autónoma de Gás); 

- Reserva Ecológica Nacional; 

- Reserva Agrícola Nacional; 
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Figura 10: Extrato da Planta de Condicionantes ï Outras Condicionantes do PDM em vigor 
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Figura 11: Extrato da Planta de Condicionantes ï RAN do PDM em vigor 
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Figura 12: Extrato da Planta de Condicionantes ï REN do PDM em vigor 
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3.3. PROPOSTA DO PLANO  

Tendo por base os objetivos elencados anteriormente, a estratégia do PUCA persegue a 

seguinte visão para a cidade: 

ñPromover um modelo de desenvolvimento sustent§vel, competitivo e atrativo, que 

afirme a Cidade de Amarante como um centro cultural e de prestação de serviços de 

escalas municipal e regional e como exemplo do respeito da ocupação urbana pelos 

valores natur ais e paisagísticos, garantes de melhores qualidade de vida e ambiente 

urbano.ò 

3.3.1. Eixos Estratégicos e Objetivos Específicos  

A Visão conforma-se nos 4 eixos estratégicos seguintes, tendo como objetivos o atrair capital 

financeiro e humano qualificado, dotar a cidade dos equipamentos e funções que lhe permitam 

desempenhar um papel de centro urbano com importância supramunicipal, reforçar a sua 

identidade com particular atenção para a salvaguarda dos valores paisagísticos presentes e 

que são fator distintivo da Cidade, promover a eco sustentabilidade e melhorar a qualidade 

de vida dos seus residentes e utentes: 

Eixo 1 ï AFIRMAR A CIDADE NO SISTEMA URBANO MUNICIPAL E REGIONAL;  

Eixo 2 ï PROMOVER A SUSTENTABILIDADE URBANA E AMBIENTAL;  

Eixo 3 ï SALVAGUARDAR OS VALORES CULTURAIS E NATURAIS, NOMEADAMENTE 

OS DE VALOR PATRIMONIAL E PAISAGÍSTICO;  

Eixo 4 ï DINAMIZAR A ATIVIDADE ECONÓMICA;  

 

Objetivos específicos 

A planta de Estratégia procura sintetizar o modelo de organização da Cidade de Amarante 

proposto, descrito segundo os sistemas territoriais presentes na área do plano e numa 

aproximação à metodologia utilizada no PNPOT, identificando-se os respetivos objetivos 

específicos. 

 

SISTEMA NATURAL E CULTURAL 

¶ Salvaguardar e promover a apropriação pública do Rio Tâmega e suas margens; 
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¶ Salvaguarda da ocupação edificada nos vales e áreas naturais sensíveis; 

¶ Promover a valorização do Centro Histórico e do património edificado notável; 

¶ Promover o espaço público enquanto estruturante da organização da Cidade e 

espaço de sociabilização, dando prioridade à pedonalização e utilização dos meios 

de mobilidade suave, sendo de utilizar um perfil mais humano. 

 

SISTEMA ECONÓMICO 

¶ Consolidar a centralidade correspondente ao centro Histórico; 

¶ Qualificar as centralidades locais; 

¶ Incremento da centralidade de Golas/Vendinhas; 

¶ Reforçar o papel da Cidade como centro administrativo; 

¶ Promover a revitalização das atividades, entre elas as tradicionais e a diversificação 

da base produtiva, gerando investimentos e riqueza; 

¶ Promover a oferta de espaços vocacionados para a instalação de atividades de apoio 

às empresas; 

¶ Estabelecer programa para a modernização e revitalização das áreas comerciais e 

fomentar a localização de atividades comerciais de apoio à população e às empresas. 

 

SISTEMA DE CONETIVIDADE 

¶ Qualificar e reperfilar, quando necessário, as principais vias da rede viária estruturante; 

¶ Incrementar a mobilidade suave: zonas pedonais, ligações mecânicas na relação entre 

diferentes cotas altimétricas, pontes no atravessamento de vales, ecopista na ferrovia 

e em eixos planos. 

¶ Incrementar a mobilidade suave: Vias locais e residenciais a qualificar com medidas 

de acalmia e eventualmente com vias partilhadas ou de coexistência; 

 

SISTEMA URBANO 

¶ Alargar as Áreas de Reabilitação Urbana; 

¶ Promover a regeneração urbana de áreas obsoletas ou abandonadas; 

¶ Estabilizar as áreas consolidadas; 

¶ Proceder ¨ revis«o dos instrumentos de ñplaneamento fora de prazoò; 
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¶ Conter a expansão desgarrada da cidade, promovendo a ocupação dos espaços livres 

e avaliando a possibilidade da sua densificação, mas no respeito pela capacidade de 

carga urbana; 

¶ Promover a simplificação da execução sistemática; 

¶ Criar incentivos à boa qualidade das intervenções, à eficiência energética, à adaptação 

às alterações climáticas, à promoção de habitação a custos controlados e de 

arrendamento. 

 

A concretização desta estratégia assenta no desenvolvimento de um Modelo Territorial cuja 

construção seguiu a mesma metodologia desenvolvida no PNPOT, identificando os Sistemas 

Territoriais estruturantes do território, nomeadamente o Sistema Natural e Cultural , o 

Sistema Económico , o Sistema de Conectividade  e o Sistema Urbano . 

O Zonamento proposto, constitui a territorialização da estratégica consubstanciada na 

qualificação do solo, na sua regulamentação e nas diferentes propostas que integram o 

Programa de Execução. 
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4. FATORES CRÍTICOS PARA A DECISÃO  

Da abordagem integrada dos objetivos do PUCA, que foram consideradas as Questões 

Estratégicas (QE) , e as suas interações com os vários instrumentos nacionais, regionais e 

locais que constituem o Quadro de Referência  Estratégico  (QRE) do Plano, os fatores 

ambientais  (FA) legalmente estabelecidos e, atendendo ainda às dinâmicas que se 

conhecem na área de intervenção, definiram-se os Fatores Críticos para a Decisão (FCD), os 

quais foram alvo de consulta às entidades com responsabilidades ambientais específicas.  

De seguida apresentam-se o QRE considerado: 

Â
m

b
it
o

 N
a

c
io

n
a

l 

Programa de Recuperação e Resiliência (PRR) 

Portugal 2030 ï Estratégia Nacional para o Portugal Pós 2020 

Programa Nacional das Políticas de Ordenamento do Território (PNPOT); 

Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC) 

Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020); 

Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC); 

Plano Nacional da Água (PNA) 

Plano Estratégico para o Abastecimento de Água e Gestão de Águas Residuais e Pluviais 2030 

(PENSAARP 2030) 

Plano Nacional para a Gestão de Resíduos (PNGR) 

Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos 2030 (PERSU 2030) 

Plano Estratégico para os Resíduos Não Urbanos 2030 (PERNU 2030) 

Plano de Ação para a Economia Circular (PAEC) 

Estratégia Nacional para as Florestas (ENF); 

Plano Nacional de Gestão Integrada de Fogos Rurais (PNGIFR); 

Estratégia Turismo 2027; 
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Plano Rodoviário Nacional 2000 (PRN2000) 

Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável (ENMAC 2020-2030); 

Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Pedonal (ENMAP 2030); 

Plano Nacional para o Radão (PNR). 

 

Â
m

b
it
o

 R
e

g
io

n
a
l 

Programa Regional de Ordenamento do Território do Norte (fase de pré-aprovação) 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro (RH3) PGRH do DOURO 2022-2027 

Plano de Gestão dos Riscos de Inundações da Região Hidrográfica do Douro (RH3) 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Entre Douro e Minho (PROFEDM); 

Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Tâmega e Sousa (PIAAC-TS). 

Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável do Tâmega e Sousa (PAMUS-TS). 

 

Â
m

b
it
o

 M
u

n
ic

ip
a

l 

Plano Diretor Municipal de Amarante 

Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI); 

Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil. 

Plano de Pormenor da Margem Direita do Tâmega/Amarante Norte (Baseira) 

Quadro 2: Quadro de Referência Estratégico considerado 
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Quadro 3: Identificação dos fatores ambientais relevantes em função dos Objetivos do PUCA 

Neste contexto, refere-se que para cada um dos fatores críticos foram considerados critérios 

de avaliação aos quais se associaram objetivos de sustentabilidade. Assim, e com a finalidade 

de analisar o desempenho do Plano face aos objetivos delineados foram definidos indicadores 

temáticos que pretendem verificar o cumprimento, ou não, dos mesmos.  

Apresenta-se, de seguida, o conjunto de indicadores selecionados, que atendeu ao Guia de 

melhores práticas para a Avaliação Ambiental Estratégica que recomenda um quadro de 

avaliação pragmático e verificável. Na fase de avaliação foi ainda considerado um novo FCD 

associado à qualidade ambiental por se considerar estarem em falta indicadores referentes 

às questões agora abordadas e que se relacionam com a sustentabilidade urbana. Por fim, 

foram efetuados novos ajustes em resultado da pronúncia das entidades no âmbito da 

Conferência Procedimental o que levou à consideração de mais indicadores. 

 

FCD Critérios  
Objetivos de 

sustentabilidade  
Indicadores  

C
o

e
s
ã
o

 t
e
rr

it
o

ri
a
l

 

Mobilidade 
Sustentável  

Promover a mobilidade 
sustentável 

Å Área servida por transportes públicos (CMA); 

Å Extensão das ciclovias e grau de execução das propostas (m 
/% CMA). 

Å Número de postos de carregamento para veículos elétricos 
(N.º) / (Portal eletromaps) 

Espaço 
Público  

Fomentar a reabilitação e 
regeneração urbana 

Å Número de intervenções no espaço público e área 
intervencionada (CMA); 

Å Número de edifícios reabilitados (CMA). 

FATORES 
AMBIENTAIS  

DL n.º 232/2007  

FATORES RELEVANTES PARA O  PUCA 

O1 O2 O3 O4 O5 O6 O7 O8 O9 O10 O11 O12 O13 O14 O15 

Biodiversidade     x     x x      

Fauna     x     x x      

Flora     x     x x      

Solo  x x x x    x x x x   x x 

Água          x x      

Atmosfera          x x      

População  x x x x x x x  x x x x x x x 

Saúde humana       x x x x x  x x x  

Bens materiais  x x x x  x x x x     x x 

Património cultural    x x x   x  x x   x x 

Paisagem  x x x x x    x x x   x x 

Fatores climáticos          x x      
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FCD Critérios  
Objetivos de 

sustentabilidade  
Indicadores  

D
e
s
e
n

v
o

lv
im

e
n

to
 

S
o

c
io

e
c
o

n
ó
m

ic
o

 

Atividades 
económicas  

Promover o acolhimento 
de novas atividades 
económicas na área. 

Å Grau de ocupação dos espaços de atividades económicas na 
área do PUCA (%) / (CMA). 

Å Número de novas atividades licenciadas baseadas nos 
princípios da economia circular (CMA). 

Å Evolução do número de estabelecimentos de alojamento 
turístico e capacidade (RNT). 

Dinâmica 
populacional  

Promover a fixação de 
população residente na 

área do PUCA 

Å População residente (INE) 

Å Taxa de ocupação dos equipamentos destinados à primeira 
infância e população idosa (%) / (Carta Social) 

V
a
lo

re
s
 c

u
lt
u

ra
is

 e
 p

a
is

a
g
ís

ti
c
o
s

 

Património  
Promover os valores 

culturais existentes na 
área. 

Å Número de intervenções de valorização dos elementos do 
património classificado ou em vias de classificação e 
inventariado. (CMA) 

Å Número de edifícios classificados ou inventariados alvo de 
reabilitação. (CMA) 

Å Número de sítios arqueológicos identificados na área do 
PUCA e n.º (CMA) 

Å Número de sítios arqueológicos valorizados na área do PUCA. 
(CMA) 

Paisagem  
Valorizar a paisagem na 

área do PUCA. 

Å Área de espaços verdes por habitante (m2/hab).(CMA) 

Å N.º de projetos que elaboraram o estudo de impacte visual 
(CMA). 

Q
u

a
lid

a
d

e
 A

m
b

ie
n

ta
l

 

Recursos 
Hídricos e 

Geológicos  

Proteger e valorizar o 
meio hídrico Å Estado das massas de água na área do PUCA (APA). 

Valorizar os recursos 
hidrogeológicos e 

geotérmicos 
Å N.º de inscrições para frequência termal (DGEG). 

Qualidade do 
Ar  

Promover a boa 
qualidade do ar 

Å Evolução das emissões atmosféricas do setor industrial do 
concelho (de acordo com o inventário nacional de emissões 
atmosféricas) (APA) 

Å Índice da Qualidade do Ar (APA) 

Ruído  
Promover um ambiente 

sonoro saudável 

Å N.º de queixas de ruído na área do PUCA (CMA) 

Å Número de edifícios localizados em área de conflito acústico 

Resíduos  

Reduzir a produção de 
resíduos urbanos e 
promover a recolha 

seletiva. 

Å Produção de resíduos urbanos (kg/hab/ano) (INE) 

Å Alojamentos com serviço de recolha seletiva no concelho 
(ERSAR) e área do plano (CMA) (%) 

R
is

c
o

s
 e

 A
lt
e
ra

ç
õ

e
s
 

C
lim

á
ti
c
a
s

 Riscos 
Naturais e 

Tecnológicos  

Minimizar a afetação de 
pessoas e bens 

Å Número de ocorrências de cheias e pessoas afetadas (CMA); 

Å N.º de ocorrências de incêndios rurais e área (ha) ardida 

Å N.º de estabelecimentos enquadrados no DL 150/2015, de 5 
de agosto. 

Mitigação e 
Adaptação 

Å Número de medidas/ações do PMAC adotadas no PUCA 
(CMA). 
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FCD Critérios  
Objetivos de 

sustentabilidade  
Indicadores  

às 
Alterações 
Climáticas  

Promover a mitigação e a 
adaptação às alterações 

climáticas 

Å Número de edifícios com classificação energética (A ou A+) 
(Adene) 

Å N.º de Projetos que beneficiaram da alínea d) do sistema de 
incentivos proposto no PUCA 

Quadro 4: FCD, critérios, objetivos de sustentabilidade e indicadores 

No quadro seguinte, os fatores ambientais (FA) são agregados por FCD e respetivos critérios 

(aos quais corresponderão objetivos de sustentabilidade e respetivos indicadores) 

evidenciando a relevância de cada um no quadro de FCD estabelecido. 

FA legalmente estabelecidos  Critérios  FCD 

Solo 

Atmosfera 

População 

Saúde humana 

Paisagem 

Fatores climáticos 

Mobilidade sustentável 

Espaço Público 
Coesão territorial 

População 

Saúde humana 

Bens materiais 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 
Desenvolvimento socioeconómico 

Biodiversidade 

Fauna 

Flora 

Solo 

Água 

População 

Paisagem 

Património 

Património 

Paisagem 
Valores culturais e paisagísticos 

Água 

Solo 

Atmosfera 

População 

Saúde humana 

Bens materiais 

Recursos hídricos e geológicos  

Qualidade do Ar 

Ruído 

Resíduos 

Qualidade Ambiental 

Água 

Solo 

Atmosfera 

Riscos Naturais 

Alterações Climáticas 
Riscos e Alterações Climáticas 



 

 

 

AAE do Plano de Urbanização da Cidade de Amarante | Fase 2  novembro 2025  

50  

FA legalmente estabelecidos  Critérios  FCD 

Biodiversidade 

População 

Saúde humana 

Bens materiais 

Património 

Fatores climáticos 

Quadro 5: Relação entre os fatores ambientais, critérios e FCD. 

 

O quadro seguinte relaciona os FCD e os respetivos critérios com o QRE cujas orientações e 

metas ambientais e de sustentabilidade foram consideradas na respetiva formatação. 

FCD Critérios  QRE 

Coesão territorial 
Mobilidade sustentável 

Espaço público 

PRR 

Portugal 2030 

PNPOT 

P-3AC 

Lei de Bases do Clima 

RNC 2050 

PNEC 

PENSAARP 2030 

ENAAC 2020 

PRN 2000 

ENMC 2020-2030 

ENMP 2030 

ENAR 

PROT-N 

PIAC TS 

PAMUS TS 

PDMA 

Desenvolvimento socioeconómico 
Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

PRR 

Portugal 2030 

PNPOT 

PNR 

PNGR 
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FCD Critérios  QRE 

PERSU 

PERNU 

PAEC 

PROT N 

PDMA 

Valores culturais e paisagísticos 
Paisagem 

Património 

PRR 

Portugal 2030 

PNPOT 

ENF 

ET2027 

PROTN 

PDMA 

Qualidade Ambiental 

Recursos hídricos e geológicos 

Qualidade do Ar 

Ruído 

Resíduos 

PRR 

Portugal 2030 

PNPOT 

P-3AC 

RNC 2050 

PNEC 

PENSAARP 2030 

PNA 

ENAAC 

PAEC 

PNGR 

PERSU 

PERNU 

ENMAC 

ENMAP 

PROT N 

PGRH RH3 

PIAAC TS 

PAMUS TS 

PDMA 

Riscos e Alterações Climáticos Riscos naturais PRR 
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FCD Critérios  QRE 

Alterações climáticas Portugal 2030 

PNPOT 

P-3AC 

RNC 2050 

PNEC 

PENSAARP 2030 

PNA 

ENF 

ENAAC 

PAEC 

PNGIFR 

ENMAC 

ENMAP 

PROT N 

PROF EDM 

PGRH RH3 

PIAAC TS 

PAMUS TS 

PDMA 

PMDFCI 

PMEPC 

Quadro 6: Relação entre os FCD, critérios e QRE 

 

Por fim, apresenta-se ainda uma abordagem integrada dos FCD e dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustent§vel (ODS). Por consulta ao documento ñObjetivos de 

Desenvolvimento Sustent§vel. Indicadores para Portugal. Agenda 2030ò concluiu-se que a 

maioria dos indicadores apresentados não possuem desagregação ao nível do concelho, o 

que limita a sua utilização na avaliação ambiental deste instrumento municipal.  
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Figura 13: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Fonte: https://www.ods.pt/ 

 

No entanto, foi desenvolvida a plataforma ODS Local que procedeu à adaptação da Agenda 

2030 proposta pelas Nações Unidas em 2015, para que as suas metas estejam adequadas à 

realidade dos municípios portugueses.  

 

Figura 14: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - Amarante 

Fonte: https://odslocal.pt/amarante 

 

https://protect.checkpoint.com/v2/r02/___https://www.un.org/sustainabledevelopment/___.YzJlOmNtYXJhbXVuaWNpcGFsZGVhbWFyYW50ZTpjOm86NGM3NGE2MzBiZmNhMTA3MTlhZmUxOGZjZTc3ZTBhNzM6Nzo2ODVjOmMwOGYxY2ZmMGIwNmYyMTE5MWYwZGM3OTAyYzRiOTA2ZmVmYmU0NThkYWVkYmUyZDk4MDVmNjM3Y2I2NjIzM2Q6cDpUOkY
https://protect.checkpoint.com/v2/r02/___https://www.un.org/sustainabledevelopment/___.YzJlOmNtYXJhbXVuaWNpcGFsZGVhbWFyYW50ZTpjOm86NGM3NGE2MzBiZmNhMTA3MTlhZmUxOGZjZTc3ZTBhNzM6Nzo2ODVjOmMwOGYxY2ZmMGIwNmYyMTE5MWYwZGM3OTAyYzRiOTA2ZmVmYmU0NThkYWVkYmUyZDk4MDVmNjM3Y2I2NjIzM2Q6cDpUOkY
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No que respeita o concelho de Amarante destacam-se os seguintes ODS: 

¶ 4 ï Educação de qualidade; 

¶ 6 ï Água limpa e saneamento; 

¶ 1 ï Erradicação da pobreza; 

¶ 16 ï Paz e justiça; 

¶ 14 ï Vida debaixo da água. 

No quadro seguinte é estabelecida a relação entre os ODS e os FCD e destacados os critérios 

de avaliação. 

 

ODS FCD Critérios de Avaliação  

ODS 1 Erradicar a pobreza em todas as suas formas, 

em todos os lugares 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

ODS 2 Erradicar a fome, alcançar a segurança 

alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura 

sustentável 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

ODS 3 Garantir o acesso à saúde de qualidade e 

promover o bem-estar para todos, em todas as idades 

Desenvolvimento 

socioeconómico 
Dinâmica populacional 

ODS 4 Garantir o acesso à educação inclusiva, de 

qualidade e equitativa, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos 

Desenvolvimento 

socioeconómico 
Dinâmica populacional 

ODS 5 Alcançar a igualdade de género e empoderar 

todas as mulheres e raparigas 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

ODS 6 Garantir a disponibilidade e a gestão 

sustentável da água potável e do saneamento para 

todos 

Coesão territorial 

Qualidade Ambiental 

Espaço público 

Recursos Hídricos e 

geológicos 

ODS 7 Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, 

sustentáveis e modernas para todos 

Riscos e alterações 

climáticas 
Alterações climáticas 
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ODS FCD Critérios de Avaliação  

ODS 8 Promover o crescimento económico inclusivo e 

sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho 

digno para todos 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

ODS 9 Construir infraestruturas resilientes, promover 

a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 

inovação 

Desenvolvimento 

socioeconómico / 

Coesão Territorial 

Atividades económicas 

Espaço Público 

ODS 10 Reduzir as desigualdades no interior dos 

países e entre países 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

ODS 11 Tornar as cidades e comunidades inclusivas, 

seguras, resilientes e sustentáveis 

Desenvolvimento 

socioeconómico/ 

Coesão Territorial 

Qualidade Ambiental 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

Mobilidade sustentável 

Espaço público 

Recursos hídricos e 

geológicos 

Qualidade do Ar  

Ruído 

Resíduos 

ODS 12 Garantir padrões de consumo e de produção 

sustentáveis 

Desenvolvimento 

socioeconómico / 

Riscos e Alterações 

Climáticas 

Qualidade Ambiental 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

Alterações climáticas 

Resíduos 

ODS 13 Adotar medidas urgentes para combater as 

alterações climáticas e os seus impactos 

Riscos e Alterações 

Climáticas 

Qualidade Ambiental 

Riscos Naturais 

Alterações Climáticas 

Recursos Hídricos e 

Geológicos 

ODS 14 Conservar e usar de forma sustentável os 

oceanos, mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável 

Não se aplica à área do Plano 
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ODS FCD Critérios de Avaliação  

ODS 15 Proteger, restaurar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 

forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, travar e reverter a degradação dos 

solos e travar a perda de biodiversidade 

Valores culturais e 

paisagísticos / Riscos 

e Alterações 

Climáticas 

Qualidade Ambiental 

Paisagem 

Riscos Naturais 

Alterações Climáticas 

Recursos hídricos e 

geológicos 

ODS 16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas 

para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 

acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis 

Desenvolvimento 

socioeconómico 

Atividades económicas 

Dinâmica populacional 

ODS 17 Reforçar os meios de implementação e 

revitalizar a Parceria Global para o Desenvolvimento 

Sustentável 

Aplicam-se todos os fatores críticos 

Quadro 7: Relação entre os ODS, os FCD e os critérios selecionados 
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5. SITUAÇÃO ATUAL, TENDÊNCIA DE EVOLUÇÃO  SEM PLANO E 

PROPOSTAS DO PLANO  

5.1. COESÃO TERRITORIAL  

Pretende-se aferir o contributo do plano para promover a coesão territorial, através da 

promoção da mobilidade, da consolidação urbana e da articulação adequada das várias 

categorias de uso do solo. Neste ponto propõe-se dois critérios: mobilidade sustentável e 

espaço público. 

5.1.1. Mobilidade sustentável  

Objetivos de sustentabilidade  Indicadores  Situação atual  

Promover a mobilidade sustentável 

Área servida por transportes públicos 

(CMA); 
74,3% 

Extensão das ciclovias e grau de 

execução das propostas (m /% CMA). 
13,4 km em 4 percursos. 

Número de postos de carregamento 

para veículos elétricos (N.º) 

14 postos (de acordo com o portal 

eletromaps) 

Situação atual  

Conforme referido no Relatório do Plano, ñA cidade, no limite estabelecido no PUCA, está 

bem integrada na rede de mobilidade viária nacional e regional através da proximidade e nós 

de acesso à Autoestrada A4, que se localiza a sul da mesma. A existência de dois nós, um a 

sudeste e outro a sudoeste da cidade, permite rapidamente realizar o acesso à mesma. No 

caso do nó nascente a articulação é realizada com a antiga EN15 que se constitui como um 

eixo urbano estruturante. Do lado poente articula-se com a variante à EN210. No entanto 

atualmente as ligações entre esta variante e a cidade são bastante débeis. Nesse sentido, o 

documento ñTransportes e Modelo Territorial Concelhioò aponta para o refor­o das liga­»es 

entre esta via, com estatuto de Estrada Nacional, e o eixo distribuidor constituído pela antiga 

EN15. 

Um outro eixo relevante, com função de via distribuidora, é o constituído pela EN210 (antigo 

traçado), que estrutura o acesso a toda a zona de equipamentos na parte norte da cidade, 

nomeadamente o cemitério, a escola secundária e o estádio, para além do suporte a um tecido 

residencial. Esta via articula-se a sul com o eixo da EN15, mas encontra-se isolada dos eixos 
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urbanos a norte da cidade, na freguesia de Telões, o que obriga a que as ligações entre estes 

dois setores, noroeste e norte, sejam exclusivamente realizadas através da zona central, o 

que é problemático em termos de mobilidade viária, mas sobretudo condiciona fortemente a 

mobilidade suave, dado o esforço exigido na articulação entre estes dois importantes setores 

urbanos. 

 

Figura 15: Esquema viário cidade Amarante  

Fonte: gng.apb arquitectura e planeamento, lda. 
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A estrutura viária secundária e de acesso local apresenta diversos problemas que foram de 

alguma forma já abordados ao nível da análise do espaço público, sendo de realçar a falta de 

dimensão do perfil transversal dos arruamentos de nível local e residencial, os problemas de 

hierarquia e ligação débil entre as bolsas de desenvolvimento urbano (núcleos urbanos 

autónomos, loteamentos, etc.) e os eixos distribuidores principais, a falta de continuidade dos 

percursos pedonais, entre outros. 

Do ponto de vista da mobilidade suave, foi já abordada a questão da segurança e continuidade 

dos percursos pedonais. Importa também mencionar a mobilidade em bicicleta e outros meios 

como trotineta. 

Neste momento não existem percursos cicláveis segregados com exceção da ecopista do 

Tâmega, que tem funções mais ligadas ao lazer e turismo de natureza do que as de satisfazer 

as necessidades de mobilidade urbana quotidiana. O tráfego urbano de bicicletas, porventura 

existente, tem de ser realizado em via partilhada com o automóvel. O espaço urbano é muito 

marcado pelos declives elevados da rede viária o que coloca dificuldades acrescidas à 

utilização quotidiana dos modos suaves como forma de deslocação na cidade. A existência 

de zonas com fortes pendentes, curvas apertadas e sem visibilidade e, por vezes, a dimensão 

das vias, tornam desafiante a criação de um sistema de mobilidade ciclável e pedonal 

qualificado, motivador e eficiente na melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.  

No que diz respeito ao transporte público a oferta estrutura-se através do operador 

RodoAmarante, Lda., sendo a mesma estruturada em linhas interurbanas entre a cidade e os 

aglomerados envolventes e, adicionalmente, em 3 linhas urbanas. 

As linhas interurbanas oferecem uma cobertura geográfica abrangente a todos os quadrantes 

geográficos envolventes da cidade. A análise da periodicidade permite perceber os naturais 

limites da oferta em locais mais periféricos. A conjugação dos percursos das várias linhas 

interurbanas nos principais eixos urbanos, constitui uma oferta de frequência elevada o que 

se afirma como uma alternativa bastante interessante à mobilidade automóvel para os 

residentes nos eixos principais ou em espaços imediatamente adjacentes. No entanto para os 

residentes em espaços mais dispersos ou periféricos em relação aos eixos urbanos 

estruturantes, a falta de oferta e a falta de qualidade nas ligações pedonais pode tornar estas 

mais dependentes da necessidade de transporte individual motorizado. 
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Figura 16: Paragens de autocarro 

Fonte: RodoAmarante 

 

A oferta interurbana de transporte público é complementada por 3 linhas urbanas: a primeira 

liga o novo hospital a norte (já fora do limite da cidade) ao terminal rodoviário, a sul, 

percorrendo, portanto, todo o eixo estruturante da EN15; as duas restantes linhas são 

circulares, uma na margem direita (norte) e outra na margem esquerda (sul) do Tâmega, 

servindo as zonas urbanas mais densas em cada uma destas partes da cidade. 

Para avaliar o nível de serviço dos transportes coletivos, efetuou-se um buffer de 300m em 

redor de cada paragem de transportes coletivos, resultando na imagem seguinte. 

Da análise destes dados, verifica-se que cerca de 74,3% da área do PUCA se encontra 

servida por transportes públicos, excetuando-se apenas áreas mais despovoadas ou algumas 

franjas dos aglomerados mais afastados das vias principais. 
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Figura 17: Área servida por paragens de transportes coletivos (a menos de 300 m) 
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Ao nível da mobilidade ciclável, o município tem quatro ciclovias, intersetando a área do 

PUCA: a Ecopista do Tâmega, correspondente à antiga linha do comboio, que possui cerca 

de 2 km dentro da área do Plano; o Trilho dos Castanheiros, ao longo da margem esquerda 

do Tâmega, com cerca de 3,8 km, e o Trilho das Azenhas, que se desenvolve ao longo da 

margem direita por cerca de 7 km e a ciclovia da Avenida Alexandre Herculano que se estende 

por cerca de 600 m até ao Complexo Desportivo da Costa Grande. Esta última e a Ecopista 

podem assumir funções de carácter mais quotidiano ao passo que as das margens do Tâmega 

possuem um carácter de recreio e lazer. No total, estas ciclovias perfazem 13,4 km de 

extensão. 

Para aferir a distribuição modal das viagens na área do plano utilizaram-se os dados dos 

Censos de 2021, mais concretamente o indicador ñPopulação com 15 ou mais anos 

empregada ou estudante que vive a maior parte do ano no seu alojamento e que utiliza 

transporte nas deslocações casa/trabalho/escola (N.º), principal meio de transporte.ò Este 

indicador existe ao nível da freguesia, tendo sido estimados os valores em função da área de 

cada freguesia dentro do PUCA. 

 

Figura 18: Distribuição modal das deslocações pendulares na área do PUCA, em 2021 

 

Pela análise do gráfico verifica-se que o automóvel ligeiro como condutor é o modo que 

prevalece na cidade, seguindo-se as deslocações a pé. Os transportes coletivos representam 

cerca de 10%. 
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Tendência de evolução  

Na ausência do Plano, não são esperadas grandes transformações na mobilidade da Cidade, 

embora a tendência para o recurso aos modos suaves possa fazer-se sentir, principalmente 

devido aos custos energéticos e aos incentivos à descarbonização. Por outro lado, a 

expetativa de reativação da linha do Tâmega entre o Marco de Canaveses e a Cidade ou, 

mais recentemente, a linha de Trás-os-Montes poderá induzir algumas transformações. 

Propostas do Plano  

Entre os objetivos específicos definidos para o plano, destacam-se para este critério os 

seguintes: 

¶ Melhorar a mobilidade entre a cota alta e a cota baixa  da Cidade; 

¶ Promover espaços exclusivos de mobilidade suave  a par da implementação de 

zonas 30. 

No Relatório do Plano são elencadas um conjunto de ações e projetos propostos, 

fundamentais para a implementação do PUCA, organizados por sistemas e eixos estratégicos 

delineados para a Cidade. Os referentes ao Sistema de Conetividades apresentam-se de 

seguida, devendo ser consultadas também as Plantas de Hierarquia Viária e Mobilidade e a 

Planta de Zonamento: 

1. REQUALIFICAR E/OU REPERFILAR AS SEGUINTES VIAS  

SC01 - Ligação da EN211 à Rua dos Pinheiros Mansos 

SC02 - Rua Alexandre Pinheiro Torres 

SC04 - Rua da Agração 

SC05 - Rua da Agração de Baixo 

SC06 - Rua da Baseira 

SC07 - Rua da Boavista de Cima 

SC08 - Rua da Castanheira 

SC09 - Rua da ex-EN15 

SC10 - Rua de Golas 

SC11 - Rua de Penalta 

SC12 - Rua de Salgueiros 
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SC13 - Rua do Sardão 

SC14 - Rua do Sobreiro 

SC15 - Rua do Tapadinho 

SC16 - Rua dos Pinheiros Mansos 

SC17 - Rua Francisco Sá Carneiro 

SC18 - Rua José Moura Basto 

SC19 - Rua Nossa Srª de Fátima 

SC20 - Rua Pedro Alvellos 

SC21 - Rua da Cerca e ex-EN15/Av. Primeiro de Maio 

SC22 - Nó de ligação entre a Rua Furriel Manuel Maia e ex-EN15/Av. Primeiro de Maio 

SC23 - Rua da Aveleda 

SC24 - Rua Dr Babo Magalhães 

 

2. REFORÇAR A CONECTIVIDADE VIÁRIA  

SC25 - Dar continuidade à Rua da Aveleda 

SC26 - Ligação da Rua do Sobreiro à Rua Babo de Magalhães 

SC27 - Ligação de nova via à Rua Mário Cal Brandão 

SC28 - Ligação de nova via à Rua Mário Cal Brandão 

SC29 - Nova Ligação da Av. 1º de Maio à Rua do Sobreiro 

SC30 - Nova ligação da ex-EN15 à Rua do Sobreiro (com nova ponte) 

SC31 - Nova Ponte sobre o Tâmega 

SC32 - Novo viaduto do Salto 

 

3. PROMOVER A MOBILIDADE SUAVE  

SC33 - Vias existentes a privilegiar como corredor verde e para modos suaves 
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Criar percursos pedonais e/ou cicláveis:  

SC34 - Ligação Pedonal e Ciclável da ex-EN15/Rua da Boavista à Rua de Nossa Srª de 

Fátima 

SC35 - Ligação Pedonal e Ciclável da Rua das Carvalhinhas à Rua do Parque Florestal 

SC36 - Ligação Pedonal de atravessamento do rio Tâmega, entre os trilhos das Azenhas e 

dos Castanheiros 

SC37 - Ligação Pedonal e Ciclável de atravessamento do rio Tâmega, na Costa Grande 

SC38 - Trilho das Azenhas 

SC39 - Trilho dos Castanheiros 

SC40 - Corredor Ribeirinho de São Lázaro / Góias 

SC41 - Ligação Pedonal e Ciclável do Corredor Ribeirinho de São Lázaro à Rua da Agração 

de Baixo 

SC42 - Corredor Ribeirinho de Padronelo / Queimado 

SC43 - Ligação Pedonal e Ciclável da ex-EN15/Rua da Rampa Alta à Rua do Tapadinho 

SC44 - Ligação Pedonal e Ciclável da Nova Estação de Caminho de Ferro às Azenhas 

SC45 - Prolongamento da Ecopista do Tâmega até à Nova Estação de Caminho de Ferro 

 

4. PROMOVER A MOBILIDADE SUSTENTÁVEL  

SC46 - Nova Estação de Caminho de Ferro 

SC47 - Reativar a Linha do Tâmega 

SC48 - Estação Rodoviária de Passageiros e Posto de Turismo 

SC49 - Parque de Estacionamento da Estação 

SC50 - Parque de Estacionamento de Poços 

SC51 - Valorizar e promover a Ecopista do Tâmega 

SC52 - Valorizar e promover o Caminho de Torres (Caminhos de Santiago) 

 

Sobre estas questões, o Plano apresenta uma Planta de Hierarquia Viária e Mobilidade, onde 

estão refletidas as propostas para esta temática e o Regulamento possui as disposições 
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aplicáveis, apresentando em anexo os perfis tipo, incluindo as propostas de perfis para a rede 

de mobilidade suave: 

ñTĉTULO VI ï REDE RODOVIÁRIA 

Artigo 46.º - Hierarquia institucional  

A rede rodoviária do Plano Rodoviário Nacional 2000 é constituída por dois níveis e está 

definida na Planta de Condicionantes: 

a) Rede Nacional Fundamental: 

i) A4/IP4, lanço entre o Nó 15 - Amarante Oeste e o Nó 17 - Amarante Este, integrado 

na Concessão Brisa (Concessão do Estado), tutelado pelo IMT; 

ii) A4/IP4/IP9 (Túnel do Marão) lanço entre o Nó 17- Amarante Este e o limite nascente 

do PUCA (km 60+800) sob jurisdição da IP (rede Alta Prestação); 

b) Rede Nacional Complementar: 

i) Estradas Nacionais: 

i.1) EN210, lanço entre limites do PUCA (aprox. entre o km 35+000 e o km 

40+030); 

i.2) EN15, ponte sobre o Rio Tâmega e troço no limite sudeste da área de 

intervenção do PUCA, a partir do km 63,500, sob gestão/jurisdição da IP; 

ii) Estradas Nacionais Desclassificadas sob jurisdição da IP: 

ii.1) EN(d)210, lanço entre o km 44+350 (limite do troço transferido) e o limite 

do PUCA. 

Artigo 47.º - Hierarquia funcional  

1- O traçado da rede rodoviária respeita às vias existentes ou a espaços-canal destinados às 

novas vias, abrangendo a seguinte hierarquia, tal como representada na Planta de Zonamento 

ï Qualificação Funcional: 

a) Via arterial; 

b) Via distribuidora; 

c) Via estruturante urbana; 

d) Via estruturante local; 

e) Vias a privilegiar como corredor verde e modos suaves. 
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Artigo 48.º - Regime  

1- As vias da rede rodoviária, na ausência de alinhamentos já definidos ou previstos e sem 

prejuízo das disposições legais e normativas aplicáveis às infraestruturas rodoviárias 

existentes sob jurisdição da Infraestruturas de Portugal, S.A., devem, sempre que possível, 

adquirir progressivamente as seguintes caraterísticas: 

 
Hierarquia 

Via distribuidora Via estruturante urbana Via estruturante local 

Recomendações 
particulares  

Implementação de 
medidas de minimização 

de ruído 

Implementação de 
medidas de acalmia de 

tráfego 

Implementação de medidas 
de acalmia de tráfego 

Número 
mínimo 
de vias  

1 Sentido  - - 1 

2 Sentidos  2x1 2x1 2x1 

Separação física dos 
sentidos de circulação 

Facultativa A evitar A evitar 

Largura recomendável 
das vias [m]  

3,50 3,20 2,80 

Largura recomendável 
dos passeios [m]  

2,25 3,00 2,00 

Acessos a prédios 
marginantes 

Excecional Livre Livre 

Estacionamento (valor 
recomendável)  

Excecional (2,5x5,5m) 
Autorizado, sujeito a 

restrições operacionais da 
via (2,5x5,5m) 

Autorizado, sujeito a 
restrições operacionais da 

via (2,5x5,5m) 

Cargas e descargas  Excecional Reguladas Reguladas 

Circulação pedonal e de 
velocípedes  

Segregada 
Preferencialmente 

segregada 
Preferencialmente 

segregada 

 

2- O traçado das vias previstas inscrito na planta de zonamento é meramente indicativo, 

carecendo de confirmação em sede de projeto específico, que deverá garantir os 

pressupostos da ligação preconizada e as características técnicas associadas à sua 

hierarquia. 

3- Às vias previstas no PUCA correspondem áreas de proteção funcional, designadas como 

faixas de salvaguarda à sua viabilização, salvaguarda apenas cautelar mas não 

consideradas como non aedificandi, cujo traçado definitivo ainda carece de projeto de 

execução, concretamente 25 metros para cada lado do eixo indicado na Planta de 

Zonamento, sendo que, enquanto não estiver aprovado o projeto de execução respetivo e 
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sem prejuízo das preexistências, pode a Câmara Municipal estabelecer outros 

condicionamentos à ocupação que tenham como objetivo a salvaguarda da exequibilidade 

das vias previstas. 

4- No Anexo II indicam-se os perfis transversais-tipo a adotar, preferencialmente, no sistema 

viário. 

 

Nas imagens seguintes apresenta-se a rede de mobilidade suave, a área servida por paragens 

de transportes coletivos e os principais equipamentos e serviços urbanos existentes e 

propostos. Verifica-se que praticamente todos os equipamentos e serviços são servidos por 

transportes coletivos. Quando à rede de mobilidade suave, as soluções existentes já permitem 

o acesso a muitos dos equipamentos e serviços urbanos. De referir as propostas com o código 

OUT8 e OUT9 referentes a transportes coletivos que contribuirão para aumentar a cobertura 

deste meio de transporte. 
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Figura 19: Localização dos equipamentos e serviços de interesse geral, rede de mobilidade suave e área servida por transportes coletivos 

 

 






































































































































































































































































































































































